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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA IRENE DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749
  KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
  WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
  KARIN KASSMAYER - PR036352
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845
  JOSIANE BECKER - PR032112
  JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
  KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
  MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
  LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. MAU CHEIRO EM ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese referente à inversão dos ônus 
sucumbenciais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados na instância de origem, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a 
existência de possível omissão no julgado, o que não foi feito.
2. O Tribunal de origem concluiu: "considerando as informações prestadas pelos peritos 
judiciais, conclui-se que o mau cheiro próximo à região em que se localiza a ETE Guaraituba não 
decorre, em regra, do tratamento de esgoto - possuindo outras causas, como a poluição elevada e 
contaminação dos rios locais. (...)  Portanto, ausente o nexo de causalidade, não há que se falar 
em responsabilidade da ré em arcar com a reparação do dano alegado, devendo ser mantida a r. 
sentença de improcedência, por seus próprios e jurídicos fundamentos" (fl. 668, e-STJ). É 
evidente que, para modificar o entendimento firmado no aresto recorrido, é necessário exceder as 
razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada na via especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVANTE : MARIA IRENE DOS SANTOS DA SILVA 
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AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR 
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO  - PR012845 
   JOSIANE BECKER  - PR032112 
   JULIANA FAGUNDES KRINSKI  - PR055051 
   KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE  - PR021785 
   MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA  - PR022499 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 826-829, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A agravante alega:

Sustenta a decisão agravada que o artigo 14, §1º da Lei da Lei nº 
6.938/91 e art. 373, §1º do Código de Processo Civil, sobre a inversão 
probatória, apontado como violado no recurso especial, não teriam sido 
prequestionados, fazendo incidir a Súmula 211/STJ.

Todavia, com todo o respeito, está equivocada a referida decisão.
O v. acórdão recorrido expressamente reconhece que se trata de 

caso de reparação civil de dano ambiental e a aplicabilidade da responsabilidade 
civil. No caso em comento, por se tratar de dano ambiental, além da regra geral 
prevista no mencionado dispositivo, aplica-se a regra específica da 
responsabilidade civil ambiental (art. 14, §1º da Lei nº 6.938/91), como 
expressamente reconhecido no acórdão recorrido.

(...)
O D. Ministro Relator também fundamentou sua decisão na 

ausência de indicação de violação ao art. 1.022, do CPC, tendo em vista que o 
acordão recorrido foi embargado.

Todavia, tal entendimento não se aplica ao presente caso, pois a 
decisão dos embargos declaratórios não interfere no mérito, pois as questões já 
haviam sido discutidas anteriormente.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

A r. decisão agravada considerou que rever a decisão que afastou 
a responsabilidade da SANEPAR pelo mau odor sentido diariamente pelos 
moradores do entorno da Estação de Tratamento de Esgoto Guaraituba 
implicaria necessária revisitação probatória dos autos, o que esbarraria na 
Súmula 7/STJ.

(...)
A r. decisão ora agravada não admitiu o recurso especial por 

considerar que a não admissão do recurso com base no art. 105, III, “a” (por 
violação de lei federal), prejudicaria a análise dos dissídios jurisprudenciais, 
fundada no inciso “c” do mesmo dispositivo constitucional.

Com todo o respeito, a r. decisão deve ser reformada, pois, 
conforme exposto acima, a análise da violação à lei federal (inciso “a”) não 
exige o reexame do conjunto fático-probatório, assim como corresponde aos 
fundamentos da decisão recorrida, estando também a matéria prequestinada, 
bastando analisar a incidência ou não da teoria do risco integral e a inversão do 
ônus probatório (art. 14, §1º da Lei Federal n. 6.938/81 e o art. 927 do Código 
Civil c/c art. 373, caput e §1º do CPC).

Impugnação nas fls. 843-846, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. MAU CHEIRO EM ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese referente à inversão 
dos ônus sucumbenciais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, alegar 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que esta Corte pudesse averiguar 
a existência de possível omissão no julgado, o que não foi feito.
2. O Tribunal de origem concluiu: "considerando as informações prestadas 
pelos peritos judiciais, conclui-se que o mau cheiro próximo à região em que se 
localiza a ETE Guaraituba não decorre, em regra, do tratamento de esgoto - 
possuindo outras causas, como a poluição elevada e contaminação dos rios 
locais. (...)  Portanto, ausente o nexo de causalidade, não há que se falar em 
responsabilidade da ré em arcar com a reparação do dano alegado, devendo ser 
mantida a r. sentença de improcedência, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos" (fl. 668, e-STJ). É evidente que, para modificar o entendimento 
firmado no aresto recorrido, é necessário exceder as razões nele colacionadas, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada na via 
especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
3. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB531 

AREsp 2104649 Petição : 599809/2022 C542524515485092461083@ C425605551290032425=04@
 2022/0104431-7 Documento Página  3 de 6 

Documento eletrônico VDA33869775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/09/2022 15:58:04
Código de Controle do Documento: FAD76AB7-CC85-4197-99E4-A39D382F8A84



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.8.2022.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre os artigos supostamente violados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados na 

instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/15. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO PRECÁRIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO DO APELO 
NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DA MEDIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A fundamentação deficiente do recurso especial, no tocante à 

negativa de prestação jurisdicional, não permite, por consequência e per saltum, 
ingressar no exame das teses veiculadas no recurso especial, porquanto resta 
ausente na hipótese o indispensável prequestionamento da matéria (Súmula 
211/STJ).

(...)
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.055.581/RS, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, alegar violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 

omissão no julgado, o que não foi feito. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

CIVIL E COMERCIAL. MONITÓRIA. TRANSAÇÕES CELEBRADAS 
ATRAVÉS DE PREPOSTO. RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE 
PELO DÉBITO.

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 401, 415 E 515, § 1º, DO CPC. 
SÚMULA NºS 211/STJ.

MÉRITO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO DO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 
modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade de 
sanar omissão porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 
do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.

(...) 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 535.554/MT, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 27/6/2013.)

O Tribunal de origem consignou:

Cinge-se  a  controvérsia  em  averiguar  se  há  responsabilidade  
da  Companhia de Saneamento do Paraná -SANEPAR em indenizar a parte 
autora pelos danos morais que alega sofrer e ter sofrido ao longo dos anos em 
razão do mau cheiro emanado da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 
Guaraituba, em Colombo/PR (...) 

Compulsando os autos, verifica-se que não foi comprovada a 
prática de qualquer ato ilícito pela requerida.

(...) 
Além disso, restou demonstrado que a Sanepar adotou medidas 

para atenuar e/ou eliminar a emissão de odores no processo de tratamento de 
esgoto na ETE Guaraituba, tais como:

(...) 
Por outro lado, como consignado no laudo pericial, a qualidade 

da água do Rio Palmital estava comprometida muito antes mesmo da instalação 
da ETE Guaraituba, em decorrência do aporte de esgoto doméstico.

(...) 
Também consta do laudo pericial que “a emissão de odores para 

o interior das moradias pode ocorrer devido aos problemas de sifonamento do 
sistema hidrossanitário, neste caso, a abertura das janelas atenuaria a percepção 
do mau cheiro em decorrência da maior ventilação”(mov. 518.2, fl. 30).

Importante ressaltar, por fim, que o perito entrevistou moradores 
de 17 (dezessete) imóveis, atos realizados na presença dos assistentes técnicos. 
Em suma, os residentes afirmaram que o mau cheiro persistiu após a desativação 
da ETE, sobretudo no interior das residências, nas bocas-de-lobo das ruas que 
possuem pavimentação asfáltica e, também, nas ruas em que se constata o 
acúmulo de lixo doméstico.

(...) 
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, considerando as informações prestadas pelos 
peritos judiciais, conclui-se que o mau cheiro próximo à região em que se 
localiza a ETE Guaraituba não decorre, em regra, do tratamento de esgoto - 
possuindo outras causas, como a poluição elevada e contaminação dos rios 
locais.

(...) 
Portanto, ausente o nexo de causalidade, não há que se falar em 

responsabilidade da ré em arcar com a reparação do dano alegado, devendo ser 
mantida a r. sentença de improcedência, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial. Inarredável a 

revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA IRENE DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA IRENE DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
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ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845
JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de setembro de 2022
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